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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 76/2013
Senhor Presidente,

Considerando que, não obstante os logros da política econômica - que incluem um aumento espetacular do gasto público no setor de desenvolvimento urbano - e as promessas da descentralização e do Estatuto das Cidades, as marcas de um modelo de desenvolvimento urbano excludente e predatório continuam presentes em várias dimensões do processo de urbanização no Brasil. A literatura sobre a produção capitalista das cidades em geral, e sobre a relação entre o mercado e o urbano no caso brasileiro em particular, é muito vasta. O modelo de exclusão territorial aponta para um urbano dividido entre a inserção nos circuitos avançados e globalizados de mercado para poucos e a negação do direito à cidade para a maior parte dos moradores urbanos;

Considerando que o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) criou uma série de instrumentos para que a cidade pudesse buscar seu desenvolvimento urbano, sendo o principal o plano diretor, que deve articular os outros no interesse da cidade. Além de definir uma nova regulamentação para o uso do solo urbano, o Estatuto prevê a simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a aumentar a oferta de lotes, e a proteção e a recuperação do meio ambiente urbano, atribuindo aos municípios a implementação de planos diretores participativos, definindo uma série de instrumentos urbanísticos que têm no combate à especulação imobiliária (a cobrança de IPTU progressivo de até 15% para terrenos ociosos) e na regularização fundiária dos imóveis urbanos seus principais objetivos

Considerando que a escassez de alavancas para viabilizar investimentos no âmbito do município, assim como estados e União, segue uma mesma equação que se varia de acordo com os fatores determinantes para o seu resultado final, não é apenas problema político ou da ideologia certa. Trata de uma realidade do mundo contemporâneo, que obriga os que têm responsabilidade pública a reformar, em essência, a própria visão do município sobre a questão, reinventando mecanismos institucionais e legais para vencer tal desafio;

Considerando que o desenvolvimento constou como palavra chave dos discursos políticos dos candidatos em Bebedouro e vem exercendo pressão sobre a atual gestão pública municipal. É a esperança que todos nós políticos eleitos vendemos para a população, que, com justeza, nos cobra isso, mas nossa responsabilidade nos obriga a caminhar nesta direção com a prudência necessária, sem atropelos que possam gerar consequências inesperadas e, ao mesmo tempo, com pressa;

Considerando que, motivado pela matéria cuja manchete é “Prefeitura quer parceria para distrito industrial de Ribeirão”, publicada no Caderno Ribeirão da Folha de São Paulo do último dia 25 de maio, onde se refere ao uso da PPP (Parceria Público Privada) para desenvolver distrito industrial naquele município, percebi não fugir à meta comum de se alcançar transformações urbanísticas e estruturais na cidade. Na matéria, a empresa selecionada terá que comprar a área para ampliação, implantar a infraestrutura (entre as quais: asfalto e rede de esgoto), comercializar os lotes e atuar na gestão do espaço, repassando parte dos dividendos aos cofres públicos, mas também levanta questionamentos sobre a dificuldade, por questão de natureza, em ser utilizada (PPP) para tal fim;

Considerando que, entre os instrumentos criados no Estatuto das Cidades, as operações urbanas consorciadas são intervenções pontuais realizadas sob a coordenação do Poder Público e envolvendo a iniciativa privada, os moradores e os usuários do local, buscando alcançar transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental. Nesse instrumento, o Poder Público deve delimitar uma área e elaborar um plano de ocupação, no qual estejam previstos aspectos tais como a implementação de infraestrutura, a nova distribuição de usos, as densidades permitidas, os padrões de acessibilidade, etc. Trata-se, portanto, de um plano urbanístico em escala quase local, através do qual podem ser trabalhados elementos de difícil tratamento nos planos mais genéricos (tais como altura das edificações, relações entre espaço público e privado, reordenamento da estrutura fundiária, etc.). Por esse motivo, as operações urbanas possuem grande potencial de qualificação espacial para as cidades, na medida em que permitem tratamento quase arquitetônico dos espaços urbanos. Tal tratamento é dificilmente obtido apenas pelo Plano Diretor e pelo zoneamento;

Considerando que a necessidade de manter o plano inteligível obriga a adoção de parâmetros generalizantes para as diversas zonas e, através das Operações Urbanas, essas situações podem ser definidas e trabalhadas individualmente, com maior nível de detalhamento que no Plano Diretor. Nessa operação, a grande moeda de troca do Poder Público é a concessão de aumento do Coeficiente de Aproveitamento ou de modificação dos usos permitidos para o local. Dessa forma, essas regalias podem ser concedidas aos proprietários privados em troca de uma contrapartida, que pode ser financeira ou de outra natureza (criação de espaços públicos ou habitação de interesse social, por exemplo). Outra possibilidade é realizar o Ajuste de Terras juntamente com a Operação Urbana, possibilitando uma melhor distribuição das parcelas fundiárias, do sistema viário e dos espaços públicos;

Considerando que, de acordo com o Estatuto da Cidade (art. 33), a lei específica que aprovar a operação urbana consorciada deve conter no mínimo: - definição da área a ser atingida; - programa básico de ocupação da área; - programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; - finalidades da operação; - contrapartida a ser prestada pelos beneficiados; - e forma de controle da operação. Podem acontecer em qualquer localização dentro do Município, mas é necessário atenção, entretanto, para garantir que os benefícios advindos da aplicação desse instrumento sejam distribuídos de forma justa pelos diversos setores da sociedade. Nesse sentido, alguns fatores podem trazer dificuldades, entre outras, é que a iniciativa privada só tende a se interessar pela operação urbana em áreas já atrativas do ponto de vista do capital imobiliário e que, portanto, não deveriam ser priorizadas pelo Poder Público para reurbanização, por isso, não são raros os casos em que os resultados das Operações Urbanas Consorciadas realizadas acabaram valorizando e qualificando ainda mais as áreas já privilegiadas do ponto de vista da qualidade urbana;

Considerando que no primeiro semestre do ano passado foi veiculada matéria com a manchete “Parceria pode impulsionar Distrito Industrial” no Jornal Impacto, com os problemas da área sendo levantados e discutidos em reunião entre o Poder Público, por meio do Departamento Municipal de Desenvolvimento Econômico, e os proprietários, com o fim de formar uma parceria forte no sentido de se garantir infraestrutura ao local. Nessas reuniões, segundo consta na matéria, se discutiu possíveis soluções e atuações da Prefeitura, que, de acordo com sua capacidade econômica e dentro dos parâmetros legais, pode propiciar alguns serviços de infraestrutura conjuntamente com os proprietários (responsáveis pela iniciativa). Isso me parece configurar uma situação que poderia estar contemplada em regulamentação dos instrumentos de política urbana, em especial das “Operações Urbanas Consorciadas” prevista no Art. 150 do nosso Plano Diretor (Lei Complementar nº 43/2006);
Considerando, enfim, haver a necessidade de melhorias em várias regiões do nosso município aliada a uma realidade em que poucos recursos públicos e investimentos privados inibem o desenvolvimento socioeconômico necessário, forçando com que políticas públicas firmes, criativas e ousadas sejam adotadas. Nessa postura, ou novas ideias ou o instituto da Operação Urbana Consorciada, prevista no Estatuto da Cidade e no Plano Diretor, pode ser uma ferramenta para a concretização de obras necessárias ao desenvolvimento e proporcionar qualidade de vida à população, por isso, vejo oportuno discutir em audiência pública a importância de se buscar alternativas diferentes ou regularizá-la como política urbana que produz receitas ou demanda dispêndio de recursos bem empregados pelo Poder Público Municipal, onde deve ser incluído o controle social, os valores e a sua respectiva destinação.

REQUEIRO ao Plenário, nos termos do parágrafo único do Art. 158 da Lei Orgânica do Município, que agende Audiência Pública para o próximo dia 15 de julho, às 20 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, para se discutir instrumentos para o “DESENVOLVIMENTO DO NOSSO MUNICÍPIO”, de forma geral (econômico e urbano), focando, principalmente, a utilização do instituto da Operação Urbana Consorciada, conforme previsto no Estatuto da Cidade e no nosso Plano Diretor.

Requeiro, ainda, que, para a realização da referida audiência pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal; ao Vice-Prefeito Municipal; aos Departamentos Municipais de Obras, de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, de Finanças, de Educação e Cultura, de Tráfego, de Desenvolvimento Econômico e de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente; ao responsável pela Garagem Municipal; à Defesa Civil; aos conselhos municipais (o da Cidade, principalmente); ACIAB e outras entidades representativas; ao Ministério Público local; à 87ª Subsecção da OAB; ao Centro Universitário FAFIBE; ao IMESB; às associações de classe cadastradas na Secretaria desta Casa; aos estabelecimentos comerciais e industriais no município (do ramo imobiliário, inclusive); e, visando tanto a divulgação do evento como a ampla participação do público, aos meios de comunicação de Bebedouro.

Bebedouro, Capital nacional da Laranja, 07 de julho de 2012.

José Baptista de carvalho Neto (CHANEL)
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“Deus Seja Louvado”
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